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CASO SIMULADO DIVÓRCIO LITIGIOSO

Juliana dos Santos, arquiteta, se casou Mauro da Silva, próspero empresário, em 15 de fevereiro de 2008, pelo regime de comunhão parcial de bens.

Durante o casamento o casal teve uma filha, Carolina dos Santos Silva, nascida em 20 de agosto de 2012.

 Também durante o casamento adquiriram a casa onde residem, na cidade de Belo Horizonte, um sítio, na cidade de Lagoa Santa e dois carros, um Fiat Punto 2019 e um Toyota Corolla em 2018. 

Com o passar dos anos o casal passou a não se entender mais, chegando ao ponto da vida conjugal se tornar insuportável.

Assim, Juliana propôs a Mauro o divórcio, que não concordou.

Juliana deseja que a filha resida com ela e que o pai tenha direito livre às visitas. Deseja também a partilha dos bens do casal.

Como advogado procurado por Juliana, elabore a peça cabível.












AO JUÍZO DA       VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG.









JULIANA DOS SANTOS, arquiteta, casada, inscrita no CPF XXX, com endereço eletrônico XXX, residente e domiciliada na Rua XXX, nº. XXX, Bairro XXX, CEP. XXX, em Belo Horizonte/MG., vem perante este juízo, por seus advogados abaixo assinados (procuração anexa), ajuizar a presente 

AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO

em face Mauro da Silva, empresário, casado, inscrito no CPF XXX, com endereço eletrônico XXX, residente e domiciliado na Rua XXX, nº. XXX, Bairro XXX, CEP. XXX, em Belo Horizonte/MG., pelos seguintes fatos e fundamentos jurídicos:

I - FATOS

Os cônjuges se casaram em 15 de fevereiro de 2008, pelo regime de comunhão parcial de bens.

Durante o casamento o casal teve uma filha, Carolina dos Santos Silva, hoje com 8 anos.

Também durante o casamento adquiriram bens móveis e imóveis. 
Com o passar dos anos o casal passou a não se entender mais, chegando ao ponto da vida conjugal se tornar insuportável.

Assim, a autora propôs ao réu o divórcio, que não concordou.

Desta forma, outra alternativa não teve senão ajuizar a presente ação.

II – FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

1 – DO DIVÓRCIO  

Conforme o artigo 226, § 6º da Constituição Federal:

Art. 226 (...)
§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. 

No caso em tela, as partes são casadas desde de 2008, tiveram filhos e constituíram patrimônio juntos. Entretanto, não há mais harmonia entre o casal, o que impede a continuação do vínculo matrimonial.

Desta forma, deseja a requerente por dissolver a relação conjugal.

2 – FILHOS

Na constância do casamento o casal teve uma filha, Carolina dos Santos Silva, nascida em 20 de agosto de 2012.

A – Guarda

Conforme o artigo 1.584, § 2º do Código Civil, quando os cônjuges não entrarem em um acordo quanto a guarda dos filhos menores, será aplicada a guarda compartilhada.

No presente caso, as partes não chegaram a um consenso sobre a guarda da filha menor.
Logo, a guarda deverá ser exercida de forma compartilhada entres os pais, ficando a menor residindo com sua mãe, tendo o pai o direito de visitas conforme será exposto abaixo.


B – Visitas

Dispõe o artigo 1.589 do Código Civil:

Art. 1.589. O pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, poderá visitá-los e tê-los em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e educação.

A filha menor do casal continuará a residir com sua genitora, entretanto, o pai terá o direito de exercer as visitas de forma livre, desde que com prévio aviso.

C – Alimentos

Conforme o artigo 1.703 do Código Civil, cônjuges separados judicialmente contribuirão para a manutenção dos filhos na proporção de seus recursos.

A menor tem vários gastos, conforme demonstra a tabela abaixo:

	GASTOS
	VALOR

	EDUCAÇÃO
	R$ XXX

	VESTUÁRIO
	R$ XXX

	SAÚDE
	R$ XXX

	LAZER
	R$ XXX

	TOTAL
	R$ XXX




A cônjuge virago contribui para a manutenção de sua filha, e continuará o fazendo.
Entretanto, é dever do cônjuge varão também arcar com as despesas da menor.

Importante ressaltar que o requerido é próspero empresário, podendo contribuir com o sustento de Carolina de forma substancial.

Desta forma, a filha menor do casal deverá ser pensionada no importe de XXX mensalmente.

D – Alimentos provisórios

Conforme o Art. 4º, da Lei 5478/68, o juiz, ao despachar a inicial deve determinar o valor dos alimentos a serem pagos durante a tramitação do processo.

É imprescindível que sejam arbitrados alimentos a serem devidos durante a tramitação do feito, afinal, a menor não pode ficar desamparada enquanto o divórcio do casal não for decretado.

Assim, durante a tramitação do processo deve ser determinado que o cônjuge varão pague alimentos a sua filha no importe de XXX.

3 – PARTILHA DE BENS

Conforme o artigo 1.658 do Código Civil:

Art. 1.658. No regime de comunhão parcial, comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento, com as exceções dos artigos seguintes.

Durante o casamento o casal adquiriu:

 Uma casa na Rua XXX, nº. XXX, Bairro XXX, em Belo Horizonte/MG., CEP XXX, conforme documento anexo, no valor de R$ XXX.

Um sítio localizado na cidade de Lagoa Santa, localização XXX, conforme documento anexo, no valor de R$ XXX.

Um automóvel Fiat Punto 2019, ano XXX, modelo XXX, marca XXX, cor XXX, placa XXX, documento anexo, no valor de R$ XXX.

Um automóvel Toyota Corolla 2018, ano XXX, modelo XXX, marca XXX, cor XXX, placa XXX, documento anexo, no valor de R$ XXX.

Os bens deverão ser divididos na proporção de 50% para cada cônjuge.

4 – ALIMENTOS ENTRE OS CÔNJUGES

Dispõe o Art. 1.704 do Código Civil:

Art. 1704. Se um dos cônjuges separados judicialmente vier a necessitar de alimentos, será o outro obrigado a prestá-los mediante pensão a ser fixada pelo juiz, caso não tenha sido declarado culpado na ação de separação judicial.

No presente caso a cônjuge virago é arquiteta e o cônjuge varão é empresário, ambos trabalham e podem suprir o próprio sustento, não sendo necessário alimentos entre os cônjuges 

5 - NOME DE SOLTEIRO

Conforme o artigo 1.571 do Código Civil, após o divórcio o cônjuge poderá manter o nome de casado ou mudá-lo voltando a usar o nome de solteiro.

Não é o caso aqui, já que quando do casamento nenhum dos cônjuges alterou o seu nome.

III – PEDIDOS:

Isto posto, pede-se:

A –  Que seja determinado que o requerido pague alimentos provisórios a sua filha durante a tramitação deste processo, no importe de XXX.

B –  Que seja decretado o divórcio do casal, com a expedição do competente mandado de averbação;

C –  Que seja determinada que a guarda da filha menor do casal seja compartilhada;

D – Que seja determinado que o cônjuge varão poderá visitar a filha livremente, desde que com prévio aviso;

E –  Ao final, que os alimentos provisórios sejam convertidos em definitivos, devendo o pai pensionar definitivamente a filha no importe de XXXX. 

F- Que os bens do casal sejam partilhados na proporção de 50% por cento para cada cônjuge;

G – Que não seja arbitrado nenhum valor de alimentos entre os cônjuges;

I – Por fim, que seja o requerido condenado ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência, no importe de 20% do valor da causa.


IV – REQUERIMENTOS:

Isto posto, requer:

A  – A citação do  requerido para tomar conhecimento da presente ação e comparecer à audiência de conciliação e mediação a ser designada por este juízo; 

B –  A intimação do Ministério Público para acompanhar o feito.

V – AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU MEDIAÇÃO

A autora opta pela realização da audiência de conciliação e mediação a ser designada por este juízo.

VI – PROVAS

Pretende provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos.

VII – VALOR DA CAUSA

Dá-se a causa o valor de R$ XXX.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Local, data.

Advogado
OAB
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